
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO EXMO. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 0117453-08.2012.815.00003
RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
REQUERENTE: Ministério Público da Paraíba.
REQUERIDO: Município de Cabedelo, representado por seu prefeito

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  —  LEIS 
MUNICIPAIS  Nº  1453/09  E  1323/06  (CABEDELO)  — 
CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIDORES PÚBLICOS (ART. 37, 
IX DA CF E 30, XIII DA CE) — NORMA LOCAL OMISSA SOBRE 
AS  HIPÓTESES  DE  RECRUTAMENTO  EXCEPCIONAL  DE 
PESSOAL — ATIVIDADES PERMANENTES —  MODULAÇÃO DE 
EFEITOS — EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO PRESENTE — 
PROCEDÊNCIA.

1. A exigência do concurso público para admissão de pessoal na Administração  
Pública tolera a contratação direta de servidores para atender à necessidade transitória de  
excepcional interesse público.

2. Para tanto, porém, o legislador deverá enumerar especificamente as hipóteses  
em que o recrutamento de pessoal operar-se-á na forma do permissivo constitucional (art.  
37,  IX  da CF e  art.  30,  XIII  da CE),  não podendo valer-se de  expressões genéricas e  
imprecisas para fazê-lo nem poderá introduzir atividades de natureza permanente nessas  
exceções.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA  o Plenário  do Tribunal  de Justiça  do  Estado da  Paraíba,  por 
unanimidade, em declarar a inconstitucionalidade material  das leis municipais nº 1.453/2009  
e nº 1.323/2006, ambas  do município de Cabedelo, modulando seus efeitos para 180 dias após a 
comunicação ao município requerido, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

O  Ministério Público Estadual, através da Procuradoria-Geral de Justiça, 
aforou  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  questionando  a  validade  das  leis  municipais  nº  
1.453/2009 e nº 1.323/2006, ambas  do município de Cabedelo, por afronta aos incisos VIII e XIII 
do artigo 30 da Constituição do Estado da Paraíba.

Alega  o  autor  que  a  norma  local  vulnera  os  mencionados  preceitos 
constitucionais, pois não se trata de excepcional interesse público a autorizar a contratação direta de 
servidores públicos. Aduz, ainda, que são funções permanentes cujo desempenho cabe a ocupantes 
de cargos públicos efetivos, providos por concurso público.



A  Procuradoria-Geral  do  Estado  ofereceu  informações  às  fls.235/243, 
alegando que não existe fundamento para o pedido formulado pelo Ministério Público do Estado, de 
modo que a ação direta de inconstitucionalidade deve ser julgada improcedente.

A Câmara Municipal de Cabedelo, às fls.216/227, requereu a improcedência 
da Adin.

Por ocasião do parecer ministerial encartado à fl.292 o  parquet   pugnou 
pelo prosseguimento da presente ação.

É o relatório. 

VOTO

Corolário do princípio republicano e do princípio democrático (art. 1º, caput 
da Carta Política), a exigência do concurso público para ingresso nos quadros da Administração 
Pública tem estuário constitucional. Como essa é a regra, as exceções – sempre expressas no texto 
constitucional – devem ser interpretadas restritivamente.

Desta feita, a Constituição pode excepcionar-se a si mesma, razão pela qual 
os preceitos dos art. 37, II e IX da Carta Maior devem ser conjugadamente examinados. É dizer: 
cumpre  ao  intérprete  contextualizar  os  dispositivos  constitucionais  referidos  extraindo,  da 
combinação de ambos, a vontade do constituinte. Nesse sentido, sirvo-me da jurisprudência firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal:

“EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI  AMAPAENSE  N.  
765/2003.  CONTRATAÇÃO  POR  TEMPO  DETERMINADO  DE  PESSOAL  PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PERMANENTES: SAÚDE; EDUCAÇÃO; ASSISTÊNCIA 
JURÍDICA;  E,  SERVIÇOS  TÉCNICOS.  NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  E 
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO  NÃO  CONFIGURADOS.  
DESCUMPRIMENTO DOS INCISOS II E IX DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA.  EXIGÊNCIA  DE  CONCURSO  PÚBLICO. PRECEDENTES.  AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.
(ADI 3116, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2011,  
DJe-097 DIVULG 23-05-2011 PUBLIC 24-05-2011 EMENT VOL-02528-01 PP-00062)

EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  LEI  ESTADUAL  CAPIXABA  QUE  DISCIPLINOU  A  
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES PÚBLICOS DA ÁREA DE SAÚDE.  
POSSÍVEL  EXCEÇÃO  PREVISTA  NO  INCISO  IX  DO  ART.  37  DA  LEI  MAIOR.  
INCONSTITUCIONALIDADE. ADI JULGADA PROCEDENTE. 
I - A contratação temporária de servidores sem concurso público é exceção, e não regra  
na Administração Pública,  e  há de ser  regulamentada por lei  do ente federativo que  
assim disponha. II - Para que se efetue a contratação temporária, é necessário que não  
apenas seja estipulado o prazo de contratação em lei, mas, principalmente, que o serviço  
a ser prestado revista-se do caráter da temporariedade. III - O serviço público de saúde é  
essencial, jamais pode-se caracterizar como temporário, razão pela qual não assiste razão  
à  Administração  estadual  capixaba  ao  contratar  temporariamente  servidores  para  
exercer tais funções. IV - Prazo de contratação prorrogado por nova lei complementar:  
inconstitucionalidade.  V -  É pacífica a jurisprudência  desta Corte no sentido de  não  
permitir contratação temporária de servidores para a execução de serviços meramente  
burocráticos. Ausência de relevância e interesse social nesses casos. VI - Ação que se  
julga procedente.
(ADI  3430,  Relator(a):  Min.  RICARDO LEWANDOWSKI,  Tribunal  Pleno,  julgado em  
12/08/2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 EMENT VOL-02379-02  
PP-00255) 



A Constituição Estadual, por sua vez, reproduz o comando da Constituição 
Federal. Veja-se:

“Art. 30. A administração pública direta, indireta ou fundacional de qualquer dos  
Poderes  do  Estado  obedecerá  aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  
moralidade, publicidade, eficiência, segurança jurídica e, também, ao seguinte:

VIII – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia  
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e  
complexidade do cargo ou emprego,  na forma prevista  em lei,  ressalvadas as  
nomeações  para  cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e  
exoneração;”

XIII  – a lei  estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para  
atender necessidade temporária de excepcional interesse público.”

Portanto, é decorrência lógica desses comandos a necessidade de a lei local 
descrever  taxativamente  as  hipóteses  em  que  há  interesse  público  excepcional  capaz  de 
legitimar o recrutamento direto de pessoal. Eis a posição sufragada – de há muito, aliás – pelo 
Pretório Excelso. Confira-se:

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO: CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA.  C.F.,  art.  37,  IX.  Lei  9.198/90  e  Lei  10.827/94,  do  Estado  do  
Paraná. I. - A regra é a admissão de servidor público mediante concurso público:  
C.F.,  art.  37,  II.  As  duas exceções à regra  são  para  os  cargos  em comissão  
referidos  no  inciso  II  do  art.  37  e  a  contratação  por  tempo determinado  para  
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público: C.F., art. 37,  
IX.  Nessa  hipótese,  deverão  ser  atendidas  as  seguintes  condições:  a)  
previsão em lei dos casos; b) tempo determinado; c) necessidade temporária  
de  interesse  público  excepcional. II.  -  Precedentes  do  Supremo  Tribunal  
Federal: ADI 1.500/ES, 2.229/ES e 1.219/PB, Ministro Carlos Velloso; ADI 2.125-
MC/DF e 890/DF, Ministro Maurício Corrêa;  ADI 2.380-MC/DF, Ministro Moreira  
Alves; ADI 2.987/SC, Ministro Sepúlveda Pertence. III. - A lei referida no inciso IX  
do art. 37, C.F., deverá estabelecer os casos de contratação temporária. No caso, 
as  leis  impugnadas  instituem  hipóteses  abrangentes  e  genéricas  de  
contratação  temporária,  não  especificando  a  contingência  fática  que  
evidenciaria  a  situação  de  emergência,  atribuindo  ao  chefe  do  Poder  
interessado  na  contratação  estabelecer  os  casos  de  contratação:  
inconstitucionalidade.  IV.  -  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  julgada  
procedente.
(ADI  3210,  Relator(a):  Min.  CARLOS  VELLOSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
11/11/2004, DJ 03-12-2004 PP-00012 EMENT VOL-02175-02 PP-00203 RDA n.  
239, 2005, p. 457-463 RF v. 101, n. 379, 2005, p. 237-242 LEXSTF v. 27, n. 314,  
2005, p. 59-71 RTJ VOL-00192-03 PP-00884) 

Essa é justamente a hipótese dos autos, pois a lei municipal não especifica 
as situações em que se visualizaria a situação de emergência a justificar a contratação temporária. 

Diz a lei municipal nº 1.453 de 06 de julho de 2009:

Art.2 – Os art.6º e 7º da Lei nº 1.323 de 04 de dezembro de 2006, passam a vigorar 
com as seguintes redações:

Art.6º – Os cargos públicos criados nos termos a presente lei, independentemente do 
disposto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Cabedelo, serão extintos 
nos seguintes casos:

I – quando declarados vagos;
II – extinção dos programas do Governo Federal relativos



Art.7º – Os profissionais que, na data de publicação da Lei Federal nº 11.350/2006,  
exerciam  atividades  próprias  de  Agentes  Comunitários  de  saúde  e  Agentes  de 
Combate  às  Endemias,  vinculados  diretamente  aos  gestores  locais  do  SUS  ou  a 
entidades  de  administração  direta,  não  investidos  em cargo  ou  emprego  público, 
poderão permanecer no exercício  destas atividades, através de contrato por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
nos termos da Lei nº 1.011/2001, de 31 de Janeiro de 2001, até que seja concluída a 
realização de processo seletivo público pelo Município, com vistas ao cumprimento 
desta Lei.” 

Por sua vez, os arts. 1º e 7º da Lei Municipal nº 1.323 de 04 de dezembro 
de 2006 assim dispõem:

Art.1º – Ficam criados, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, os cargos de 
provimento efetivo de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combates às 
Endemias, na conformidade do Anexo Único da presente, passando estes a reger-se 
pelo disposto nesta Lei e pelo Estatuto dos Servidores Municipais de Cabedelo – Lei  
Municipal nº 523/89 – e,  em conformidade com a Lei Federal nº 11.350, de 05 de 
outubro de 2006.

(…)

Art. 7º. Os profissionais que, na data de publicação da Lei Federal nº 11.350/2006, 
exerçam  atividades  próprias  de  Agentes  Comunitários  de  saúde  e  Agentes  de 
Combate  às  Endemias,  vinculados  diretamente  aos  gestores  locais  do  SUS  ou  a 
entidades de administração direta, não investidos em cargo ou emprego público, e não 
alcançados pelo disposto no parágrafo único do art.9º da referida Lei, permanecerão 
no exercício destas atividades, até  que seja concluída a realização de processo seletivo 
público pelo Município, com vistas ao cumprimento desta lei.”

Inicialmente, quanto à parte final do caput  do artigo 7º da Lei 1.453/2009, 
que faz menção a um “processo de seleção pública”, sua inconstitucionalidade é evidente tendo em 
vista que a regra constitucional é o concurso público para provimento de cargos públicos efetivos, 
notadamente  em  se  tratando  de  serviço  de  saúde  cujo  caráter  permanente  da  atividade  é 
inquestionável.

Ora,  em  ralação  ao  art.7ºº  da  (Lei  municipal  nº  1453/09),  caberia  ao 
legislador  mirim definir  as  hipóteses  em que existiria  interesse público excepcional,  não sendo 
suficiente  a  mera  alusão  ao  funcionamento  do  serviço  de  saúde  que  não  demonstra  qualquer 
excepcionalidade, mas sim serviço essencial a ser prestado pelo poder Público.

Saliente-se que não se  nega  a  importância  da  atuação do Poder  Público 
nesse segmento, mas não basta mencioná-lo genericamente, sem prever, de forma específica, em 
que consistirá a anormalidade institucional apta a justificar a contratação de prestadores de serviço 
temporário.  Noutras  palavras:  expressões  demasiado  genéricas  desbordam  o  parâmetro 
constitucional,  de  modo que  a  Lei  Municipal  nº  1.453/09,  bem como a  Lei  Municipal  nº 
1.323/06 encontram-se materialmente viciadas.

A título de arremate, o texto da lei hostilizada estende a norma de exceção 
constitucional  a  atividade  permanente,  como  por  exemplo  o  serviço  de  saúde,  que  impõe 
contratação em caráter permanente. 

Esta medida, no entanto, não é admitida pela jurisprudência do STF. É dizer, 
segundo  a  dicção  do  Excelso  Pretório,  atividades  de  caráter  permanente  –  e,  portanto, 



absolutamente  previsíveis  para  o  funcionamento  da  máquina  administrativa  –  não  podem,  de 
ordinário, ser contempladas dentro da ressalva constitucional. Ilustrativamente, destaco:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI AMAPAENSE N.  
765/2003. CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO DE PESSOAL PARA 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  PERMANENTES:  SAÚDE;  EDUCAÇÃO;  
ASSISTÊNCIA  JURÍDICA;  E,  SERVIÇOS  TÉCNICOS.  NECESSIDADE  
TEMPORÁRIA  E  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO  NÃO  
CONFIGURADOS.  DESCUMPRIMENTO DOS INCISOS II E IX DO ART. 37 DA 
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  EXIGÊNCIA  DE  CONCURSO  PÚBLICO.  
PRECEDENTES.  AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE  JULGADA 
PROCEDENTE.
(ADI  3116,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
14/04/2011,  DJe-097  DIVULG  23-05-2011  PUBLIC  24-05-2011  EMENT  VOL-
02528-01 PP-00062) 

Convém ressaltar, que apesar do art.7º da Lei Municipal nº 1.323/2006 ter 
sido revogada pelo art.2º da Lei Municipal nº 1.453/09, a citada norma pode ser objeto de ADIN em 
razão do seu efeito repristinatório. 

Atestando o posicionamento aqui defendido, assim vem decidindo o STF:

A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE "IN ABSTRACTO" E O EFEITO 
REPRISTINATÓRIO. - A declaração final de inconstitucionalidade, quando proferida em 
sede de fiscalização normativa abstrata, importa - considerado o efeito repristinatório que 
lhe  é  inerente  (RTJ  187/161-162  -  RTJ  194/504-505  -  ADI  2.215-MC/PE,  Rel.  Min. 
CELSO DE MELLO - ADI 3.148/TO, Rel. Min. CELSO DE MELLO) - em restauração 
das normas estatais precedentemente revogadas pelo diploma normativo objeto do juízo de 
inconstitucionalidade, eis que o ato inconstitucional, por juridicamente inválido, não se 
reveste  de  qualquer  carga  de  eficácia  jurídica,  mostrando-se  incapaz,  até  mesmo,  de 
revogar a legislação a ele anterior e com ele incompatível. Doutrina. Precedentes.
(ADI  2903,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE  MELLO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
01/12/2005, DJe-177 DIVULG 18-09-2008 PUBLIC 19-09-2008 EMENT VOL-02333-01 
PP-00064 RTJ VOL-00206-01 PP-00134)  

Por  essas  razões,  tenho  por  materialmente  inconstitucionais  os 
dispositivos legais fustigados nesta ADI.

2. MODULAÇÃO DOS EFEITOS  .  

Com o propósito de evitar solução de continuidade nos serviços públicos  
afetados pelo reconhecimento da inconstitucionalidade da lei, afigura-se relevante, nos termos do 
art. 27 da lei nº 9.868/99, modular os efeitos dessa decisão. Com isso, preserva-se, de um lado, o 
regular funcionamento da máquina administrativa da edilidade e, de outro, permite-se adequá-la à 
exigência do concurso público, sem comprometer os serviços públicos prestados.

Assim, valendo-me de precedente deste tribunal (ADI 999.2010.000558-
9/001, Rel. Des. Frederico Coutinho),  tenho que a  eficácia ex tunc  do acórdão é temerária, 
razão pela qual modulo seus efeitos para 180 (cento e oitenta) dias, contados da comunicação 
dos requeridos.  In casu, há excepcional interesse social a exigir a suavização do regime jurídico 
referente à eficácia das declarações de inconstitucionalidade (“ex nunc”).



Ante  o  exposto,  voto  pela  PROCEDÊNCIA  INTEGRAL  da  ADI, 
declarando  a  INCONSTITUCIONALIDADE  MATERIAL  DA  LEI  1.323  DE   04  DE 
DEZEMBRO DE 2006 E DA LEI MUNICIPAL 1.453 DE 06 DE JULHO DE 2009, AMBAS 
DO MUNICÍPIO DE CABEDELO.

VOTO  TAMBÉM  PELA  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS 
EFEITOS DESTA DECISÃO, PRODUZINDO EFICÁCIA EM 180 (CENTO E OITENTA) 
DIAS, APÓS A COMUNICAÇÃO DOS REQUERIDOS.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Presidente. Relator:  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Participaram  ainda  do  julgamento  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Joás de Brito Pereira Filho, Arnóbio Alves Teodósio 
(Corrgedor-Geral  de  Justiça),  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  Frederico  Martinho  da 
Nóbrega  Coutinho,  José  Ricardo  Porto  –  Vice-Presidente,  Maria  das  Graças  Morais  Guedes, 
Leandro dos Santos, José Aurélio da Cruz,  Luiz Sílvio Ramalho Junior e  Abraham Lincoln da 
Cunha Ramos. Impedidos os Exmos. Srs. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e Márcio Murilo 
da Cunha Ramos. Impedidos, ainda, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Batista 
Barbosa (juiz convocado para substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de Araújo  
Duda Ferreira),José Guedes Cavalcanti Neto (juiz convocado para substituir o Desembargador  
João  Benedito  da  Silva),  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (juiz  convocado  para  substituir  a  
Desembargadora Maria  de Fátima Moraes  Bezerra Cavalcanti).  Ausentes,  justificadamente,  os 
Exceletíssimos Srs. Desembargadores João Alves da Silva e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Raimundo de Lima, 
Subprocurador Geral de Justiçado Estado da Paraíba. 

João Pessoa, 09 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator  
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